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Direito InternacioDai Pubiico e diplomacia
PRniElRA PARTE

direito internacional Publico

1 Existência, terminologia, fundamento e
sancção do direito internacional publico.
Definição e divisões d'esse direito. Suas
relações com outras doutrinas. Fontes é
escolas do mesmo direito.

^ Codificação geral e CGdifícaçõe.s parcíaes do
direito internacional, impossibilidade de
uma codificação geral para uso de todos
os povos, ou que seja mesmo limitada á
regulamentação de todas as relações ín-
ternacionaes dos Estados civilisados. Pro-
jectos e tentativas de' codificação iios Es
tados da Europa e da América. As con
ferências de Haya, a conferência naval de
Londres de 19(J9, e p congresso pan-ame
ricano. Inconvenientes dás codificações.

2 Transformações da sociedade internacional
no século 19. Os publicistas actuaes e
a nova escola de direito internacional.-
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Como deve ser feito o estudo do direito
internacional de accorâo com a sociedade
moderna. Influencia dos Estados ameri
canos sobre o conjuncto do direito interna
cional.

4—Difíerentes contribuições do Novo-Mundo
p^ra o desenvolvimento do direito inter
nacional. Existência de um direito inter
nacional americano e quaes as matérias que
o constituem. Importância do estudo do
direito internacional americano. Declara
ções votadas a respeito da existência d'este
direito no terceiro congresso scientifico
latino americano e no primeiro congresso
scientifico pan-americano.

;5_Das pessoas do direito internacional. No-
■  • ção e caracteres essenciaes do Estado.

. Personalidade e soberania. Formação, re
conhecimento e extinçção dos Estados.
Theoria das nacionalidades.

r6 —Divisão dos Estados. Estado simples e
Estado composto. Uniões de Estados. Es
tados tributários, vassalos e protegidos.
Grandes potências e Estados secundados.
Estados neutiros.

.7—Direitos internacionaes dos Estados. Coraò
elles se distinguem. Direito de conserva
ção e de defesa. Theoria do equilíbrio.
Systema de allianças. Kquilibrio econô
mico.

-S—Direita de independência, direito de egual-
dade e direito ao respeito mutuo. Servi-
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dões internacio.naes. Intervenção. Dou
trina de Monroe e doutrina de Draeo.

Hxtradicção, sua necessidade eiazões-que
a justificam. A e.xtradicção é obrigatória
ou facultativa? Quaes. as pesssoas suscep
tíveis de extradicção e os factos a que ella

•  se applica- Processo e effeitos da extra
dicção. Reclamações do extraditado.

10 —Do território. Delimitação do território.
Dominio-marítimo. Dominio fluvial. Do-
niinio aereo. Princípios applicavèis á te-
legraphia sem fio.

11—Modos de acquisição e de perda da proprie
dade territorial. A prescripção em direito-
internacional. Tiieorias relativas á anne-
xação. ^Occupação, sua historia e seus
elementos actuaes., Protectorado, Theoria

_ das espheras de influencia e do Hinter-
land.

12 —Dos tratados internacionaes. Redacção
forma eratificação dos tratados. Condições
de validade dos tratados. Effeitos. dos'tra-
tados. Caracterjuridico e interpretação dós
tratados. Garantias de execução dos tra
tados. Extinçção dos tratados.

13—Dos meios de resolver os conflictos entre
os Estados. Soluções amigáveis. Solu
ções jurídicas. Solüções violentas. As con
ferências de Haya de. Í899 e PJOT'.

14—A guerra, sua definição e suas divisões.-
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Direito e leis da guerra. Necessidade e
formas da declàraçao da guerra. Publica
ção da declaração da guerra. Effeitos da
declaração da guerra quanto aos indivíduos
e .quanto aos Estados.

15—Theatro da guerra terrestre bu continental
Meios legítimos de ataque e de defeza.
Restricções de humanidade. Restricções
de lealdade ou de honra. Condições a que
são submettidos os assédios e bombardea
mentos Disposições dos Regulamentos'
de Hayà de 181)9 e 1907 referentes ao as-
sunipto.

16—Dos belligerante.s." Combatentese não com
batentes. Auxiliares do inimigo: espiões,
traidores, guias mensageiros e aeronautas.
•Regras peculiares aos prisioneiros, aos
doentes, aos feridos e aos mortos. Dispo
sições dos Regulamentos de Haya relati
vas aos prisioneiros de guerra. Conven
ções de Genebra, de '22 de Agosto de Í86di
e de 6 de Julho de 19(16 . sobre feridos e
doentes. Qual a situação dos correspon
dentes dejornaes e addidos militares.

17—Communícação e convenções entre os belli-
gerantes. Os ])arlamentarios. Os. salvo-
conductüs, as licenças e as salvaguardas.
Troca de prisioneiros, suspensão d'annas,
capitulação e armistícios.

18—Occupação militar, suas condições. Effeitos
da occupação quanto ás pessoas, Effeitos
sobre a propriedade privada e sobre a pro
priedade do Estado. Os despejos e a pi-
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lhagem. Requisições reaes e contribuições
pecuniárias.

—Guerra marítima. Particularidades que a
distinguem da guerra terrestre. O embargo
dos navios inimigos. Os torpedos. A des
truição dos cabos telegrapliicos submari
nos. O corso. Declaração de Paris de 16
de Abril de ]85(i. Transformação dos na
vios de commercio em navios de guerra.
Convenção de Haya de 18 de Outubro de
1907 e Conferência Naval de Londres de
1909.

■20 Pratica actual relativa aos não belligeran-
tes na guerra maritima. Da propriedade
privada do inimigo na mesma guerra e
justificação da sua inviolabilidade. Cara
cter inimigo da propriedade privada : sys-
tema francez e systema anglo-americano.
Disposições da Declaração de Londres de
26 de Eevereiro de 1909 sobre o caracter
inimigo. Condicção particular dos navios
hospitaes, dos doentes feridos e náufragos.

. Disposições da Convenção de Haya de 28
de Julho de 1899 referentes á matéria.

'.21—Captura da propriedade do inimigo. .Quem
pode capturar? Logar e época da captura.
Modo porque deve ser feita. Tiibunaes
'de presas. Processo e effeitos do julga
mento das presas. Tribunal internacional
das presas instituído pela convenção de

. Haya delS de Outubro de 1907.

22—Neutralidade, sua noção e formás sob as
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quaes se apresenta. Deveres dos neutros..
O asilo marítimo e a Convenção de Haya-.
de 1907. Disposições da mesma conven
ção quanto á installação de estação radio-
telegraphica' sobre o território d'uma potên
cia neutra. Direitos dos neutros. Restric-
ções ao commercio dos neutros.

23—Do bloqueio, sua legitimidade e seu fun
damento jurídico. Condições de validade
do bloqueio, e forma da notificação dò
mesmo. Bloqueio, por pedras, porl subma
rinos e por minas fluctuantes. Interrup
ções e violação do bloqueio. Declaração-
de Londres de 2G de Fevereiro de 1909.

24—Do contrabando de guerra e suas especies.
Objectos de contrabando. Direito de apre-
hènsáo. Regulamentação do contrabando
de guerra pela Declaração de Londres de 26
de Fevereiro de 1909. Assistência hostil.

25—A guerra aerea. Opiniões dos publicistas-
pró e contra a guerra aerea. A guerra
aerea vertical e a. guerra aerea Iiorisontal.
Principio estabelecido pelo Instituto de di
reito internacional, em sua ses.são de Ma-
drid, a 21 de Abril de 1911. Disposições
relativas á guerra niaritima que podem

•  ser estendidas á guerra aerea. Normas es-
peciaes que devem ser applicadas á esta
ultima.

26—Modos principaes de terminai: a guerra.
Tratados de paz. Cláusulas ordinárias e-

— 9 —

cláusulas especiaes dos me.smos. Execu
ção dos tratados de paz. Direito de pos-
tliminio.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

■tll- -Definição e noção histórica da diplomacia.
Direito de legação. Agentes diplomáticos,
seus deveres, suas prerogativas e immuni-
dades. Suspensão e fins da missão diplo
mática.

"28—Organisação dos consulados. Nomeação
dos .cônsules. Caracter e immunidades dos
cônsules. Ouaes as suas funcções e attri-
buições. Os cônsules fora dos paizes'chris-
tãos. Fins das funcções consulares:

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março
de 1917,

O PROFESSOR SUBSTITUTO.

Dr. Odilon Nestor.

Approvado em Congregáção,em 17 deMarço
•de 1917.

O SECRETARIO.

Henrique Martins.



- 8 -

quaes se apresenta. Deveres dos neutros..
O asilo marítimo e a Convenção de Haya-.
de 1907. Disposições da mesma conven
ção quanto á installação de estação radio-
telegraphica' sobre o território d'uma potên
cia neutra. Direitos dos neutros. Restric-
ções ao commercio dos neutros.

23—Do bloqueio, sua legitimidade e seu fun
damento jurídico. Condições de validade
do bloqueio, e forma da notificação dò
mesmo. Bloqueio, por pedras, porl subma
rinos e por minas fluctuantes. Interrup
ções e violação do bloqueio. Declaração-
de Londres de 2G de Fevereiro de 1909.

24—Do contrabando de guerra e suas especies.
Objectos de contrabando. Direito de apre-
hènsáo. Regulamentação do contrabando
de guerra pela Declaração de Londres de 26
de Fevereiro de 1909. Assistência hostil.

25—A guerra aerea. Opiniões dos publicistas-
pró e contra a guerra aerea. A guerra
aerea vertical e a. guerra aerea Iiorisontal.
Principio estabelecido pelo Instituto de di
reito internacional, em sua ses.são de Ma-
drid, a 21 de Abril de 1911. Disposições
relativas á guerra niaritima que podem

•  ser estendidas á guerra aerea. Normas es-
peciaes que devem ser applicadas á esta
ultima.

26—Modos principaes de terminai: a guerra.
Tratados de paz. Cláusulas ordinárias e-

— 9 —

cláusulas especiaes dos me.smos. Execu
ção dos tratados de paz. Direito de pos-
tliminio.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

■tll- -Definição e noção histórica da diplomacia.
Direito de legação. Agentes diplomáticos,
seus deveres, suas prerogativas e immuni-
dades. Suspensão e fins da missão diplo
mática.

"28—Organisação dos consulados. Nomeação
dos .cônsules. Caracter e immunidades dos
cônsules. Ouaes as suas funcções e attri-
buições. Os cônsules fora dos paizes'chris-
tãos. Fins das funcções consulares:

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março
de 1917,

O PROFESSOR SUBSTITUTO.

Dr. Odilon Nestor.

Approvado em Congregáção,em 17 deMarço
•de 1917.

O SECRETARIO.

Henrique Martins.



.
 *.

'
 • 

üÃÍÁ 
m
 .

>
«


